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SOLIDARIEDADE   

Novos caminhos - Valores de sempre 
 

Nos dias 6 e 7 de  Junho, no Auditório Almeida Garrett (ao Palácio de Cristal), no Porto, a 

Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade (CNIS) realizou o seu V Congresso 

temático sob o lema “Solidariedade: Novos caminhos - Valores de sempre ".   

Participaram mais de 300 congressistas em representação das IPSS associadas da CNIS. Com 
contributos de António Tomás Correia, Azeredo Lopes, Carlos Azevedo, Custódio Oliveira, José Vieira da 
Silva, Manuel Canaveira Campos, Manuel Carvalho da Silva, Manuel Pizarro, Manuela Mendonça, Marco 
António Costa, Nuno de Sousa Pereira, Palmira Macedo, Sónia Sousa e Victor Pinto, foram abordados 
temas como Empreendedorismo, Estado Social, Inovação, Sociedade Solidária, Sustentabilidade do 
Sector Solidário e Valores da Solidariedade. 
 

Como ideias força consensualizaram-se: 
O modelo económico tem gerado profundas desigualdades originando a concentração da riqueza e a 
destruição da classe média. Este facto exige uma profunda política de repartição da riqueza, questão que 
a todos interessa. 
Em situação de crise há um processo cumulativo de escassez de recursos e de aumento das 
necessidades sociais: não cabe à sociedade solidária gerar os recursos indispensáveis para garantir as 
respostas àquelas necessidades. 
O Estado tem de garantir a universalidade dos direitos sociais: as suas responsabilidades são 
indelegáveis. 
O Estado deve contratualizar, preferencialmente, com o Setor Solidário, que tem na sua matriz o dar 
prioridade aos mais vulneráveis, prestando verdadeiro serviço público. 
Esta contratualização não pode significar o “lavar de mãos” por parte do Estado e o “arregaçar de 
mangas” do Setor Solidário. Daí a necessidade de se avançar para a construção de uma Lei de Bases da 
Cooperação. 
Se não houver um Estado social, não há um Estado de direito. 
Os desafios da sustentabilidade não podem levar o Setor Solidário a entrar no império do mercado, onde 
nem tem o seu espaço preferencial, nem a sua filosofia: é na pessoa toda e em todas as pessoas que 
encontra o seu foco. “Os valores são o eixo da roda. A roda gira, muda, mas o eixo não muda, mas é o 
eixo que faz com que a roda ande”. 
 

O Congresso, que teve na sua sessão de abertura o Ministro da Solidariedade, Emprego e Segurança 
Social, foi encerrado com a presença do Primeiro Ministro que, depois de salientar a importância da 
premência da estabilidade e da solidez das medidas adotadas para arrancar o país de uma quase 
insolvência e da importância em avançar agora para a cura das feridas sociais que a aplicação do 
programa de resgate inevitavelmente provocou, ali aproveitou a oportunidade para falar da importância do 
setor solidário que tem cooperado com o Estado de uma forma consistente e leal e que assim, como por 
vezes é referido, tem sido verdadeira almofada social.  
 

O Congresso esteve integrado na Festa da Solidariedade que, depois das sete edições anteriores em 
Lisboa, Barcelos, Viseu, Castelo Branco, Santarém, Faro e Guarda, neste ano decorreu no Palácio de 
Cristal do Porto, congregando ali muitos utentes, dirigentes e colaboradores de IPSS, onde, ao longo do 
dia, decorreu um são convívio, com pequenas exibições de danças e cantares de utentes jovens e idosos 
de algumas Instituições do Norte a Sul do País.  
 

Durante a primeira semana de Junho, a Chama da Solidariedade, uma outra iniciativa da CNIS já com 
raízes nestas organizações anuais, ligou a Guarda ao Porto, sendo transportada de todas as formas e 
feitios e atravessando, neste ano, os distritos de Bragança, Vila Real, Braga e Viana do Castelo, para 
desaguar na cidade Invicta no dia 7 e ser entusiasticamente recebida no palco da Festa, onde marcaram 
presença solidária Dr. Rui Moreira (Presidente da Câmara Municipal), Dr. Agostinho Branquinho 
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(Secretário de Estado da Solidariedade e Segurança Social) e D. António Francisco dos Santos (Bispo do 
Porto). 

Pe. Lino Maia 

 

 

 

1. No dia 9 de Junho, na Casa Nª Sª da Saúde em Setúbal, reuniram os 18 

representantes dos LIJ dos distritos de Lisboa e Setúbal. 

A sessão foi orientada por Filomena Bordalo e contou com a presença dos representantes 

da UDIPSS-Setúbal. 
 

Das reuniões realizadas em Santarém, Faro, Braga, Porto, Guarda e Setúbal, onde 

participaram 128 representantes das UDIPSS, Direções das IPSS e trabalhadores, poderá 

extrarir-se algumas conclusões: 
 

 O trabalho com as famílias, quer numa linha preventiva, quer numa linha de apoio: qual o 

modelo? De quem é a responsabilidade da intervenção junto das famílias, que são 

pluriassistidas? 

 Parcerias. Reciprocidade das parcerias (CPCJ, Tribunais, Segurança Social, etc); 

 A importância do Projeto Educativo, como cartão de visita e de transparência; 

 Definir a natureza de intervenção de acordo com o novo perfil das crianças e jovens; 

 A questão de como resolver as novas problemáticas dos jovens; 

 Saúde mental – área que precisa de soluções; 

 A necessidade de novas respostas sociais para os jovens depois dos 21 anos, devido à 

cessação das  medidas de promoção e proteção; 

 A importância da supervisão externa; 

 Diminuição do número de crianças e jovens; 

 Ausência de respostas comunitárias, por forma a corresponder a uma actuação qualificada 

para os jovens e suas familias; 

 Orientação para um projeto de vida, adequado, para cada uma das crianças e jovens; 

 A importância de novas sessões de trabalho nestes moldes, com o intuito de promover o 

entrecruzamento de conhecimentos e informação, com maior proximidade. 

2. No dia 12 de junho, decorreu na Associação Portuguesa de Pais e Amigos do 

Cidadão Deficiente Mental de Castelo Branco, delegação da Sertã, uma reunião da 

UDIPSS Castelo Branco, com todas as IPSS associadas do concelho da Sertã. 

Estiveram presentes os órgãos sociais da União e também o Sr. José Farinha Nunes, 

Presidente da Câmara Municipal da Sertã, que conjuntamente com a Presidente da 

UDIPSS Castelo Branco, Dra. Maria de Lurdes Pombo, proporcionaram uma reunião 

extremamente proveitosa, contribuindo tanto para troca de informações, como para 

a divulgação das atividades e objetivos da União e também do interesse e 

pertinência por integrarem uma organização com a CNIS.  

Estiveram presentes as 10 IPSS existentes no concelho da Sertã.   
 

3. No dia 17 de Junho, em Tomar, na Sociedade Filarmónica Gualdim Pais, pelas 9h30, 

a  Direção da UDIPSS de Santarém leva a efeito a 2ª edição das reuniões sobre Atos 

Eleitorais e Nomeações de Órgãos Sociais. 
 

A necessidade de realizar um nova edição destas reuniões prende-se com a necessidade 

de chegar a mais instituições do distrito, por forma a esclarecer as dúvidas ainda existentes 

sobre Eleições em Instituições/Organizações, para que não ocorram futuramente erros. 
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Estarão presentes na reunião o Presidente da UDIPSS de Santarém e representantes do 

CDSS, que irão proceder ao esclarecimento de dúvidas existentes 

 

 

4. No dia 17 de Junho, em Fátima, reúne a Direcção da CNIS. 

 

5. No dia 17 de Junho, decorrerá em Fátima a segunda reunião do Conselho Geral da 

CNIS. 

 

6. No dia 23 de Junho, em Coimbra, decorrerá mais uma reunião de trabalho com a 

ANMP-Associação Nacional de Municipios Portugueses a CNIS, UMP e a União das 

Mutualidades. 

 

7. No dia 28 de Junho, a UDIPSS-Setúbal realiza a sua Assembleia-Geral Ordinária para 

aprovação das Contas e do Relatório de Actividades do ano 2013. 

 

 

 

 
 
 
 
 
 

Resolução da Assembleia da República n.º 48/2014. D.R. n.º 109, Série I de  

2014-06-06 

Recomenda ao Governo que reforce o estudo das necessidades e devidas 

respostas no âmbito dos Cuidados Paliativos Pediátricos e que implemente as 

medidas necessárias à disponibilização efetiva desses cuidados no nosso País 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

Comunicado do Conselho de Ministros de 5 de junho de 2014 (Extrato) 

“ ... O Conselho de Ministros aprovou a alteração do regime jurídico das farmácias de oficina, de forma a 
manter o regime específico de que são já detentoras as instituições particulares de solidariedade social. 

Assim, as entidades do sector social da economia poderão manter-se proprietárias de farmácias de venda 
ao público, abertas ao abrigo do anterior regime jurídico, sem necessidade de se constituírem sob a forma 
de sociedades comerciais e de se sujeitarem ao mesmo regime fiscal. 

Esta decisão vai ao encontro da Lei de Bases da Economia Social, que constitui um quadro jurídico específico 
que promove e estimula o desenvolvimento da economia social e estabelece os princípios gerais do 
relacionamento do Estado com estas entidades. 

 

INFORMAÇÃO 

 
 

https://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.109&iddip=20140846
https://dre.pt/util/getpdf.asp?s=diad&serie=1&iddr=2014.109&iddip=20140846
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              - EXTRACTO - 

 

 
 

 
 

 

FICHA DOUTRINÁRIA 

 

Diploma: CIVA 
Artigo:    alíneas 7) e 9) do art.º 9.º 

Assunto:  Isenções – Fornecimento de refeições efetuado por IPSS a outras IPSS’s, a 
entidades publicas protocoladas, no âmbito da ação social e ainda a outras 
entidades, com ou sem finalidade lucrativa, desde que lhes seja reconhecida a 
utilidade social. 

Processo:nº 6861, por despacho de 2014-05-30, do SDG do IVA, por delegação Do 

Director Geral da Autoridade Tributária e Aduaneira - AT. 

Conteúdo: 
Tendo por referência o pedido de informação vinculativa solicitada, ao Abrigo do 
art° 68° da Lei Geral Tributária (LGT), por « ….A…», presta-se a seguinte 
informação. 

 
I - Factos apresentados: 
1. A Requerente é uma IPSS enquadrada, em sede de IVA, no artigo 9.º do Código do IVA 
(CIVA), desde 1999-11-16, dedicando-se ao exercício de atividades inscritas com o código 
CAE 94995 - "Outras AtividadesAssociativas, N.E". 
2. De acordo com a mesma, trata-se de uma IPSS que confeciona e fornece: 
i) refeições aos seus utentes, isentas ao abrigo da alínea 7) do art.º 9.º do CIVA; 
ii) refeições a escolas do ensino público destinadas aos respetivos alunos, recebendo uma 
verba por cada refeição e emitindo "recibo" às respetivas 
Juntas de Freguesia. Considera estas operações isentas ao abrigo da alínea 
7) do art.º 9.º do CIVA; 
iii) por protocolo celebrado em 2013, fornece refeições à XXX – Crianças Inadaptadas, 
destinadas aos utentes da mesma, da qual recebe uma verba por cada refeição e à qual 
emite o respetivo "recibo". 
3. Atendendo a que, neste último caso, os destinatários das refeições são utentes de uma 
IPSS, solicita informação quanto ao enquadramento desta operação na isenção da alínea 7 
do art. 9.º ou da possibilidade de beneficiar de outra isenção. 
 

IV - Conclusão: 
22. Nestes termos, encontra-se a Requerente isenta do imposto pelo fornecimento 
de refeições aos seus utentes, ao abrigo da alínea 7) do art. 9.º e pelo fornecimento 
de refeições a alunos de um estabelecimento de ensino público, de acordo com o 
protocolado com a Câmara Municipal, nos termos da alínea 9) do art. 9.º, ambos 
do CIVA. 
23. Relativamente ao fornecimento de refeições a outra IPSS, por não estar em 
causa um fornecimento a um seu utente direto, não pode a Requerente beneficiar 
da isenção da alínea 7) do art. 9.º do CIVA, devendo liquidar imposto pelas 
operações, sem prejuízo do direito a exercer o correspondente direito à dedução 
do imposto suportado para a realização das mesmas. 
24. Tornando-se um sujeito passivo misto, por praticar operações sujeitas ao 
imposto, e dele não isentas, a par de operações isentas, deve apresentar a 
respetiva declaração de alterações, nos termos do art. 32.º do CIVA, realçando-se, 
ainda, que pelas operações que pratique está obrigada a emitir fatura ou fatura 

simplificada, nos termos do art. 36.º ou do art. 40.º do CIVA, ou, quanto às 
operações isentas ao abrigo do art. 9.º, um qualquer outro documento, nos termos 
do n.º 20 do art. 29.º do CIVA. 

 

 
 
 
 
 

Esclarecimentos face ao acórdão do Tribunal Constitucional n.º 413/2014 
 

Subsídio de Doença; Subsídio de Desemprego; Pensões de Sobrevivência 
 

O Instituto de Informática e o Instituto da Segurança Social informam, face ao acórdão do Tribunal Constitucional n.º 413/2014, que: 

 A aplicação da Contribuição sobre o Subsídio de Doença e sobre o Subsídio de Desemprego será suspensa a partir do 
processamento relativo a Julho de 2014 e a restituição dos valores anteriormente retidos ocorrerá nesse mesmo 
processamento; 

 A aplicação da Condição de Recursos nas Pensões de Sobrevivência será igualmente suspensa a partir do processamento 
relativo a Julho de 2014 e a restituição dos valores anteriormente retidos ocorrerá no processamento relativo a Agosto de 
2014. 

Considerando que o referido acórdão apenas foi conhecido após o início do processamento de Junho de 2014, não é possível aos 
Serviços alterar a aplicação informática já no corrente mês. 
  
Mais se informa que será enviada uma nota informativa por correio eletrónico e via SMS aos beneficiários de Subsídio de Doença e 
de Subsídio de Desemprego e por correio aos beneficiários de Pensões de Sobrevivência, quando abrangidos por aquelas normas, 
dando conta destas alterações nos processamentos. 

Lisboa, 3 de junho de 2014 

Instituto de Informática, I.P. 
Instituto da Segurança Social, I.P. 
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Plano de Contingência para Temperaturas Extremas Adversas - Módulo Calor 
2014 

O Módulo Calor do Plano de Contingência 2014 é um instrumento estratégico 
que tem como objetivo promover a proteção da saúde das populações contra os efeitos 
negativos dos períodos de calor intenso. Para tal, este Plano baseia-se num sistema de 
previsão, alerta e resposta apropriada, sendo ativado no período compreendido entre 15 de 
maio e 30 de setembro de 2014, podendo ser ativado em função das condições 
meteorológicas verificadas, em qualquer altura do ano, antes ou depois do seu período de 
ativação. 

 Abrir documento ( PDF - 1117  

 

javascript:GotoHome();
http://www.dgs.pt/documentos-e-publicacoes/plano-de-contingencia-para-temperaturas-extremas-adversas-modulo-calor-2014-pdf.aspx
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Consulta pública sobre as «Orientações de União Europeia relativas aos sistemas 

integrados de proteção de menores» 
 
A União Europeia lançou, no dia 10 de abril, uma consulta pública sobre as "Orientações 
de União Europeia relativas aos sistemas integrados de proteção de menores", 
pretendendo recolher o maior número possível de contributos sobre a melhor forma de 
proteger os mais vulneráveis contra a violência. 

Constituem objetivos destas “Orientações”: a disponibilização de informações sobre a 
legislação e as políticas europeias relacionadas com os sistemas integrados de proteção de menores; a 
clarificação das circunstâncias em que a UE pode apoiar os sistemas nacionais de proteção de menores; e 
a difusão de boas práticas relacionadas com os sistemas integrados de proteção de menores, quer em 
contexto transfronteiriço/transnacional, quer em contexto nacional. 

Os contributos deverão ser apresentados até ao dia 3 de Julho de 2014 no seguinte website  

http://ec.europa.eu/eusurvey/runner/EU-guidance-on-integrated-Child-Protection-
Systems?surveylanguage=PT  

 

 

 
       
 
 
 
 
 
 
 
 
 
        Algarve 289.098.108 - Funchal 291.098.066 - Lisboa 213.156.265 - Porto 220.992.775 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

      

 

 

Emprego 
A Garantia Jovem ajuda-te a encontrar uma 

proposta de emprego. Também podes conhecer apoios e 

incentivos para criares o teu próprio emprego. 

 

Educação 
A Garantia Jovem ajuda-te a concluir o teu 

percurso escolar através de cursos profissionais com 

uma grande componente prática. 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 

 

 

Formação 
A Garantia Jovem ajuda-te a encontrar a 

formação certa para ti, incluindo uma oferta 

com equivalência escolar. Valoriza-te através de 
formação. 

 

Estágio 
Com a Garantia Jovem podes realizar um 

estágio remunerado que te permite adquirir competências 
fundamentais para o mercado de trabalho.  
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A AIMOB – Agência Independente da Mobilidade tem vindo a desenvolver um projecto dedicado ao tema 
da atractividade dos transportes públicos (TPs) no sentido de perceber cientificamente quais os motivos 
que influenciam esta questão. 
Para obtermos resultados cientificamente comprovados que possam servir os interesses e necessidades 
dos nossos associados foi projectado um inquérito para o público em geral (utilizadores e não utilizadores 
de transportes públicos). Esse inquérito encontra-se agora disponível online para ser efectuado 
exclusivamente à população da AML – Área Metropolitana de Lisboa e da AMP – Área Metropolitana do 
Porto. 
Para este efeito precisamos de obter o maior número e diversidade de respostas ao inquérito, uma vez 
que esta representatividade (numérica e qualitativa) é vital para o sucesso do projecto e dos resultados 
que dele advenham.  
 
Inquérito para AML 
https://survey1.net.ipl.pt/index.php/survey/index/sid/156938/newtest/Y/lang/pt 
 
Inquérito para AMP 
https://survey1.net.ipl.pt/index.php/survey/index/sid/769721/newtest/Y/lang/pt 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 

INQUÉRITO ÀS ORGANIZAÇÕES DE TERCEIRO SETOR 
 
Sou investigadora do Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra, e encontro-me a 
desenvolver um estudo sobre Avaliação nas Organizações do Terceiro Setor, no âmbito de 
doutoramento em Sociologia (estudo financiado pela Fundação para a Ciência e Tecnologia). 
 
Além de outras metodologias, o estudo inclui a realização de um inquérito ao universo das 
organizações da economia social sobre as suas práticas de gestão e avaliação. Trata-se de um estudo 
de diagnóstico e de reflexão sobre as perspetivas e práticas das organizações e não de uma 
avaliação das suas práticas. 
 
O preenchimento do inquérito não exige mais do que 15 minutos do vosso tempo. Todas as 
passagens são feitas de modo automático e o preenchimento pode ser interrompido e retomado 
noutro momento.  
As respostas ao questionário são confidenciais e serão sempre tratadas de uma forma anónima. 
 
O inquérito está disponível, até 20 de junho, no seguinte link:  
http://www.ces.uc.pt/inqueritos/index.php?sid=36615&lang=pt 
 
A vossa colaboração será preciosa - desde já, obrigada! 
 

 

http://www.ces.uc.pt/inqueritos/index.php?sid=36615&lang=pt
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Encontram-se abertas até dia 15 de julho, as 

candidaturas à 5ª edição do Prémio Manuel 

António da Mota, instituído em 2010 com o intuito de 

reconhecer anualmente organizações e personalidades 

que se destaquem nos vários domínios de atividade da 

Fundação Manuel António da Mota. 

Em 2014, associando-se ao 20º aniversário do Ano 

Internacional da Família, instituído pela Organização das 

Nações Unidas (ONU) em 1994, o Prémio irá distinguir instituições que atuem no domínio da valorização, 

defesa e apoio à família nas mais variadas áreas, procurando assim dar o seu contributo para o 

reconhecimento e notoriedade públicas do trabalho desenvolvido pelas instituições e para importância dos 

valores e interesses da família na sociedade portuguesa. 

Podem candidatar-se ao Prémio pessoas coletivas de direito privado sem fins lucrativos (IPSSs, Fundações, 

Associações, Cooperativas, ONGs e outras entidades do setor da economia social), bem como pessoas 

coletivas de direito público de âmbito nacional, regional ou local (autarquias e outros organismos públicos). 

Toda a informação poderá ser consultada em http://premiomam.mota-engil.pt/ 

 

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

CANDIDATURAS 

 
ATIVIDADES 
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O que é? 

O projeto ES JOVEM é uma iniciativa da Cooperativa António Sérgio 

para a Economia Social (CASES), e nasceu da necessidade de dar a 

conhecer o setor da Economia Social aos jovens. 

O que nos move?  

Promover a Economia Social e sensibilizar para os seus valores; 
Demonstrar a importância da Economia Social na criação de emprego; 
Promover a inovação social, contribuindo para a criação de novas 
respostas; 
Incentivar o conhecimento e a disseminação de boas práticas.   
 

 

BOLSAS ES JOVEM / OPTIMUS ALIVE 

As Bolsas ES JOVEM / OPTIMUS ALIVE resultam de uma iniciativa conjunta da CASES e da Everything 
Is New, com o intuito de premiar e valorizar jovens em fase de criação de projetos na área da Economia 
Social. 
 
Candidaturas de 1 a 30 de junho 
 
Para saber mais sobre as Bolsas ES JOVEM / OPTIMUS ALIVE, consultar: 
http://www.cases.pt/0_content/programas/Bolsas_verso_final.pdf 

 

 

O Prémio BPI Capacitar 2014, a realizar pelo Banco BPI no âmbito da sua política de 

responsabilidade social, tem por finalidade apoiar financeiramente, através de donativos, 

projetos que promovam a melhoria da qualidade de vida e a integração social das pessoas 

com deficiência ou incapacidade permanente em Portugal. 

Podem candidatar-se ao Concurso, como entidades promotoras dos projetos 

concorrentes ao Prémio BPI Capacitar 2014, todas as instituições privadas sem fins 

lucrativos que não tenham apresentado uma candidatura ao Prémio BPI Seniores 2014. 
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" A integração dos ciganos " 

O prazo para apresentação das candidaturas -  15 de junho de 2014 

 
O prémio 2014 vai premiar iniciativas levadas a cabo por organizações e / ou pessoas da sociedade civil e que visam 

melhorar a inclusão económica e social dos ciganos. 

Em 2014 o tema subjacente ao Prémio é a “Integração da etnia Roma”. Pretende-se assim recompensar iniciativas levadas 

a cabo pela Sociedade Civil direcionadas para a melhoria da inclusão económica e social daquela etina minoritária. Estas 

iniciativas devem ser inovadoras no que diz respeito ao seu conceito e aplicação bem como ter contribuído de forma 

valiosa para o bem-estar das comunidades nas quais tenham sido implementadas. 

O seu objetivo geral é o de aumentar a consciencialização sobre a contribuição que as organizações e / ou pessoas da 

sociedade civil podem dar para a criação de uma identidade europeia e da cidadania de uma forma que reforça os 

valores comuns que escorar a integração europeia. 

 

O Prémio CESE para a Sociedade Civil está aberto às organizações da sociedade civil1, registadas oficialmente na 

União Europeia, que operem a nível local, nacional, regional ou europeu. Está igualmente aberto a indivíduos 

Organizações da sociedade civil são as organizações não governamentais de iniciativa privada que contribuem ativamente 

para moldar os assuntos de interesse público, com base nas suas próprias preocupações e recorrendo aos seus próprios 

conhecimentos específicos e capacidades, dentro do seu âmbito de ação. Estas organizações atuam de forma autónoma e os 

membros são cidadãos voluntários e empenhados que participam no seu trabalho e nas suas atividades. 

Esta definição exclui quaisquer organismos ou estruturas criados por ato legislativo ou regulamentar e cuja afiliação seja parcial 

ou totalmente obrigatória. 

Indivíduos são pessoas singulares. Também são elegíveis nacionais de países terceiros, desde que residam legalmente no 

território da UE. 

Informa-se ainda que o prémio, no valor total de EUR 30.000, será atribuído a 16 de outubro de 2014 e que os “Critérios de 

elegibilidade, participação e seleção” bem como os “Formulários de nomeação” se encontram disponíveis no link abaixo: 

http://www.eesc.europa.eu/?i=portal.en.events-and-activities-civil-society-prize-2014 

 ____________________________________ 

1 Da sociedade civil organizada fazem parte: os chamados «intervenientes no mercado de trabalho», ou seja, os parceiros 

sociais; todas as organizações representativas do domínio social e económico não consideradas parceiros sociais no sentido 

estrito; ONG (organizações não governamentais), que reúnem as pessoas em redor de uma causa comum, por exemplo, as 

organizações ambientalistas, as organizações de defesa dos direitos humanos, as associações de consumidores, as 

associações com fins caritativos, as organizações escolares e de formação, etc.; CBO («Community-Based Organisations», 

ou seja, organizações de base que operam na sociedade e cujos objetivos são definidos pelos seus membros), por exemplo, 

organizações juvenis, associações de famílias e todas as organizações que permitem aos cidadãos participar na vida local e 

municipal; e comunidades religiosas. (Parecer do Comité Económico e Social sobre «O papel e o contributo da sociedade civil 

organizada na construção europeia» – CESE 851/1999 de 22 de setembro de 1999). 
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Lino Maia 

 


